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MICHELLE DA 
COSTA TAVARES 

BARRADAS

2014/2015 15/6 a 
14/7/2015

22/6/2015 23 13/7 a 
7/8/2015

PEDRO DE 
OLIVEIRA 
CARVALHO

2013/2014 3 a 
24/8/2015

19/8/2015 5 23 a 
27/11/2015

TATIANA 
MONTIBELLER 

PAIXÃO

2014/2015 20/7 a 
5/8/2015

3/8/2015 3 28 a 
30/9/2015

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 5 de outubro de 2015.

MIGUEL RIBEIRO BAÍA
Subprocurador-Geral de Justiça,área técnico-administrativa

Protocolo 888588
EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - 

MP/2APJ/DPP/MA
A PROMOTORA DE JUSTIÇA NO 2º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dra. MARIA HELENA OLIVEIRA MUNIZ GOMES, 
torna pública a INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
nº 000214-151/2015 - MP/2ªPJ/DPP/MA, que se encontra à 
disposição na sede do Ministério Público na Rua João Diogo n. 100, 
bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 036/2015
Data da Instauração: 14/10/2015
Objeto: apurar supostas irregularidades ocorridas no âmbito do 
MP/PA em razão de servidores cedidos e não efetivos estarem 
ocupando vagas de cargos públicos quando existe concursados 
em cadastro reserva aguardando nomeação.

Protocolo 888500
EXTRATO DA PORTARIA Nº 004/2015-MP/AUX/CÍVEL

A Promotoria de Justiça Auxiliar Cível de Ananindeua, com 
fundamento no art. 54, inciso VI e §3º da Lei Complementar 
nº. 057/2006 e no art. 4º, inciso VI da Resolução nº. 23-CNMP, 
de 17/09/2007, torna pública a conversão do Procedimento 
Preparatório nº. 000742-477/2015 em Inquérito Civil, 
mantendo-se a mesma numeração, que se encontra à disposição 
na Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Ananindeua, 
situada na Rodovia BR-316, KM 8, s/n, Bairro Centro, Município 
de Ananindeua, Pará, CEP 67030-970, Fone: (91) 3239-4805.
Investigante: Promotoria de Justiça Auxiliar Cível de Ananindeua
Assunto: Apuração de possível ocorrência de vulnerabilidade 
social e negligência familiar vivenciada por pessoa portadora de 
transtorno mental, Sr. ELTON FERREIRA BARBOSA.
Alexandre Marcus Fonseca Tourinho - Promotor de Justiça em 
Exercício.

Protocolo 888517
PORTARIA Nº 6147/2015-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais
CONSIDERANDO o § 3º do art. 46 da Lei Nº 8031, de 
23/07/2014, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 
de 2015, combinado com a alínea “a” do inciso II do art. 6º 
da Lei Nº 8095, de 30/12/2015, Lei Orçamentária Anual, que 
estabelece que os créditos suplementares com indicação de 
recursos compensatórios dos próprios órgãos serão abertos até 
o limite de 25%, no âmbito dos órgãos que integram os Poderes 
Legislativo e Judiciário, a Defensoria Pública, o Ministério Público 
e os demais órgãos constitucionais independentes, por ato de 
seus dirigentes, observados os prazos legais estabelecidos,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica autorizado a suplementação no valor de R$ 
455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil reais), para 
atender a programação do Orçamento vigente do Ministério 
Público do Estado do Pará, na forma abaixo discriminada:
PROG. DE NATUR. FT VALOR
TRABALHO DA DESP. SOLICIT.
12101.03.302.1201.4985 339047 0101 140.000,00
12101.03.092.1357.6463 339014 0101 150.000,00

339030 0101 20.000,00
339033 0101 50.000,00
339036 0101 30.000,00
339047 0101 10.000,00

12101.03.092.1357.6469 339014 0101 50.000,00
339039 0101 5.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                        455.000,00
Art. 2º - Os recursos necessários a viabilização da suplementação 
mencionada no art.1º da presente Portaria, correrão por conta 
da anulação parcial das dotações consignadas no orçamento 
vigente do Ministério Público do Estado do Pará.
Art. 3º - Consideram-se recursos para o atendimento do 
disposto no artigo anterior da presente Portaria, desde que não 
comprometidos, o estabelecido no inciso III, § 1º, do art. 43, 
da Lei Federal Nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminação a seguir:

PROG. DE NATUR. FT VALOR
TRABALHO DA DESP. SOLICIT.
12101.03.122.1297.4534 339033 0101 455.000,00
TOTAL DO CANCELAMENTO                                            455.000,00

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 1º de 
outubro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 888536
PORTARIA N.º 6379/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:
REVOGAR a designação da Promotora de Justiça TATIANA 
FERREIRA GRANHEN para exercer nas Promotorias de Justiça 
Criminal de Ananindeua, as atribuições do 4º cargo, contida na 
PORTARIA N.º 6213/2015-MP/PGJ, de 5/10/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de outubro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6434/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a viagem a serviço do Promotor de Justiça 
Wilson Pinheiro Brandão;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo 
da Promotoria de Justiça de Execuções Penais, Penas e Medidas 
Alternativas de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 336/2015-MP/CCrim., 
datado de 6/10/2015, protocolizado sob n.º 46788/2015, em 
6/10/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça SAMIR TADEU MORAES DAHAS 
JORGE para exercer na Promotoria de Justiça de Execuções 
Penais, Penas e Medidas Alternativas de Belém, as atribuições do 
3º cargo, no período de 6 a 9/10/2015, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de outubro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6435/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a viagem do Promotor de Justiça Gilberto Lins 
de Souza Filho para participar de Congresso em Direito Civil na 
cidade de Fortaleza - Ce;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
Promotoria de Justiça de São João do Araguaia;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 320/2015-MP/PJSGA., 
datado de 13/07/2015, protocolizado sob n.º 37537/2015, em 
14/08/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça SAMUEL FURTADO SOBRAL 
para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de Justiça de 

São João do Araguaia, nos dias 8 e 9/10/2015, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de outubro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6436/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 272/2015/MP/CPJPSI, 
de 2/10/2015, protocolizado sob n.º 46215/2015, em 2/10/2015;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça MAYANNA SILVA DE SOUZA 
QUEIROZ para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar 
perante a 1ª Vara do Juizado Especial Criminal de Marabá, no 
período de 1º a 31/10/2015;
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça JOSÉLIA LEONTINA DE 
BARROS LOPES para, sem prejuízo das demais atribuições, 
ofi ciar perante a 2ª Vara do Juizado Especial Criminal de Marabá, 
no período de 1º a 31/10/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de outubro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6437/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 10º cargo das Promotorias de 
Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 10º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no ofício n.º 272/2015/MP/CPJPSI, 
de 2/10/2015, protocolizado sob n.º 46215/2015, em 2/10/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR as Promotoras de Justiça abaixo nominadas para, 
sem prejuízo das demais atribuições e em atuação conjunta, 
exercerem nas Promotorias de Justiça de Marabá, as seguintes 
atribuições do 10º cargo, no período de 1º a 31/10/2015:
I - ALEXSSANDRA MUNIZ MARDEGAN, exercer as atribuições do 
cargo;
II - JOSÉLIA LEONTINA DE BARROS LOPES, ofi ciar em audiências 
e atividades extrajudiciais;
III - ALINE TAVARES MOREIRA, ofi ciar em audiências.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 14 de outubro de 
2015.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 6455/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Hygéia 
Valente de Souza Magalhães;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 


